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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : APTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE RESINAS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL KOCHE - RS089362
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO (TAXA SELIC). INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO STJ. INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
TEMA 962/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, 
após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "é 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário" (Tema 
962/STF). Na ocasião, o STF, por votação unânime, concluiu que a 
remuneração pela taxa Selic é espécie de dano emergente, afastando a tese de 
que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria acréscimo patrimonial.
3. Não obstante a tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, não há 
ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os 
valores derivados da aplicação da taxa Selic, no cálculo da repetição de 
indébito, mesmo se considerada a natureza de dano emergente, na medida em 
que a respectiva parcela é espécie de receita e não há autorização legal para 
excluí-la das bases de cálculo dessas contribuições.
4. Nessa linha intelectiva, este Tribunal Superior firmou pacífica orientação 
jurisprudencial no sentido da legalidade da incidência da contribuição ao PIS e 
da COFINS sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas ações 
de repetição de indébito. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO (TAXA SELIC). INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO STJ. INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
TEMA 962/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, 
após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "é 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário" (Tema 
962/STF). Na ocasião, o STF, por votação unânime, concluiu que a 
remuneração pela taxa Selic é espécie de dano emergente, afastando a tese de 
que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria acréscimo patrimonial.
3. Não obstante a tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, não há 
ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os 
valores derivados da aplicação da taxa Selic, no cálculo da repetição de 
indébito, mesmo se considerada a natureza de dano emergente, na medida em 
que a respectiva parcela é espécie de receita e não há autorização legal para 
excluí-la das bases de cálculo dessas contribuições.
4. Nessa linha intelectiva, este Tribunal Superior firmou pacífica orientação 
jurisprudencial no sentido da legalidade da incidência da contribuição ao PIS e 
da COFINS sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas ações 
de repetição de indébito. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se e 

agravo interno interposto por APTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE RESINAS LTDA. contra 

decisão, assim ementada (fl. 841):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 
(TAXA SELIC). INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.
 

A agravante, alegando o Tema de Repercussão Geral 69/STF, argumenta ser a “Selic 

mera recomposição patrimonial ou recuperação de uma perda, não pode ser enquadrada no 

conceito de receita, para fins de incidência do PIS e da Cofins” (fl. 857).

Sustenta, ainda, que (fl. 860):

31. Ainda que a decisão recorrida tenha indicado genericamente que o posicionamento 
do STF não teve o condão de modificar a posição do STJ, data maxima venia, a 
decisão agravada não explicita os fundamentos que estruturam o processo decisional a 
ponto de afastar a aplicabilidade dos Temas 69 e 962/STF.
32. Dessa forma, tendo como paradigma o conceito de receita para fins de incidência 
do PIS e da Cofins consubstanciado no Tema 69/STF, bem como a natureza jurídica 
da Selic definida noTema 962/STF, verifica-se que a Selic não se enquadra tanto no 
conceito de acréscimo patrimonial ou renda, para fins de IRPJ e CSLL, quanto no 
conceito de receita ou faturamento, para fins de incidência do PIS e da Cofins.

 

Impugnação a fls. 701-707.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 

2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, após o 

reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "é inconstitucional a incidência 

do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 

indébito tributário" (tema 962). Na ocasião, o STF, por votação unânime, concluiu que a 

remuneração pela taxa Selic é espécie de dano emergente, afastando a tese de que seria lucro 

cessante, e, por isso, não representaria acréscimo patrimonial.

Não obstante a tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, não há ilegalidade na 

incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores derivados da aplicação da taxa 

Selic, no cálculo da repetição de indébito, mesmo se considerada a natureza de dano emergente, 
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na medida em que a respectiva parcela é espécie de receita e não há autorização legal para 

excluí-la das bases de cálculo dessas contribuições.

Nessa linha intelectiva, este Tribunal Superior firmou pacífica orientação 

jurisprudencial no sentido da legalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre 

os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas ações de repetição de indébito.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 
INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO 
JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 (JUROS 
REMUNERATÓRIOS) E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN 
(JUROS MORATÓRIOS). APLICAÇÃO DAS CLASSIFICAÇÕES CONTÁBEIS 
FEITAS NOS PRECEDENTES DO STJ. A RECEITA BRUTA COMPREENDE O 
LUCRO OPERACIONAL, AS RECEITAS FINANCEIRAS E AS RECUPERAÇÕES 
OU DEVOLUÇÕES DE CUSTOS. ART. 44, III, LEI Nº 4.506/64. OBRIGAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE MANTER SUA JURISPRUDÊNCIA COERENTE NÃO 
PODENDO ALTERAR A CLASSIFICAÇÃO LEGAL CONTÁBIL DE UMA 
VERBA CONFORME O TRIBUTO DE QUE SE TRATA.
1. É pacífico nesta Casa o entendimento de que os juros incidentes na devolução dos 
depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, se enquadrando como Receitas 
Financeiras, e que os juros moratórios incidentes na repetição do indébito tributário 
possuem natureza de lucros cessantes, compondo o Lucro Operacional da empresa. Se 
a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS compreende a Receita 
Bruta (art. 1°, §1°, das Leis n.n. 10.637/2002 e 10.833/2003 e arts. 2º e 3º, da Lei n. 
9.718/98) por óbvio, tais valores são tributados pelas ditas contribuições, visto que 
Receita Bruta se trata de conceito mais amplo que engloba tanto o Lucro Operacional 
quanto as Receitas Financeiras. Assim o precedente repetitivo desta Casa 
perfeitamente aplicável ao caso em que foram efetuadas as ditas classificações: REsp. 
n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22.05.2013.
2. Ainda que se compreenda que especialmente os juros de mora (não os juros 
remuneratórios dos depósitos judiciais e extrajudiciais) não correspondam a lucros 
cessantes mas sim a danos emergentes (como o foi recentemente definido pelo 
Supremo Tribunal Federal em suas razões de decidir no julgamento dos Temas ns. 808 
e 962 da Repercussão Geral no RE n. 855.091/RS - para os juros no atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de cargo, emprego ou função - e RE n. 
1.063.187/SC - para os juros recebidos em razão de repetição de indébito tributário), 
tal não lhes retira a condição de verba indenizatória (tanto danos emergentes quanto 
lucros cessantes são verba indenizatória), o que significa a sua classificação contábil 
como recuperação ou devolução de custos, o que não lhes permite escapar da 
classificação como Receita Bruta Operacional, na forma do inciso III, do artigo 44, da 
Lei n. 4.506/1964. Precedentes: REsp. n. 1.605.245/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 25.06.2019; AgInt no REsp. n. 1.702.295 / PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 20.03.2018; REsp. 
n. 1.466.501 / CE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26.05.2015).
3. O fundamento para a negativa da exclusão dos juros remuneratórios ou 
compensatórios, em quaisquer das situações pleiteadas, da base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é o mesmo: a sua condição de Receita Bruta, 
seja porque a integram como Receita Financeira, seja porque constituem Lucro 
Operacional ou seja porque se classificam como recuperações ou devoluções de custos 
(e estas classificações não são excludentes, pois receita financeira pode estar dentro ou 
fora do lucro operacional e ser ou não indenizatória). Em todas as hipóteses os juros 
(moratórios ou remuneratórios) são Receita Bruta.
4. A condição de verba indenizatória (como dano emergente ou lucro cessante - Temas 
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nsº 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187) não 
retira a natureza de Receita Financeira a qual é determinante para o deslinde da causa 
para as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS. Tudo isto porque a base de cálculo 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita Bruta e a base de cálculo do 
IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de Receita Bruta). Sendo assim, 
retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-los da base de cálculo 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os juros como 
integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os incluir na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
5. O caso é que tanto os juros remuneratórios quanto os juros de mora integram a 
Receita Bruta Operacional na condição de Receitas Financeiras, ora aliados ao produto 
da venda de bens e serviços (juros remuneratórios) - art. 44, I, da Lei n. 4.506/64, ora 
na condição de recuperação de custos/indenizações (juros de mora) - art. 44, III, da Lei 
n. 4.506/64. Daí a correta aplicação da Súmula n. 568/STJ: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
6. A ratio decidendi aplicada no REsp. n. 1.138.695-SC e no REsp. n. 1.089.720-RS 
de que "o acessório segue o destino do principal" diz respeito exclusivamente ao 
conceito de renda e não ao conceito de receita, que é bem mais largo, não sendo, 
portanto aplicável no presente caso onde se julga a base de cálculo das contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS (receita) e não a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (renda 
e lucro). O precedente REsp. n. 1.138.695-SC o foi invocado exclusivamente para dele 
extrair a natureza jurídica das verbas em questão e não o destino da tributação, pois o 
precedente trata de tributos diversos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.977.308/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 19/8/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. TAXA SELIC. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando seja reconhecido seu 
direito de não sofrer a incidência do IRPJ, da CSLL, do PIS e da COFINS sobre os 
valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC nas restituições de tributos declarados 
indevidos ou pagos a maior, na esfera judicial e administrativamente. O juízo denegou 
a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.
II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não demonstrada 
omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 
constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a 
propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 
14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp 
n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.
III - Quanto aos demais artigos suscitados por violados, a jurisprudência desta Corte 
Superior é pacífica no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito tributário, os 
valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de mora) integram a base de cálculo 
do PIS e da COFINS, entendimento que não sofreu alteração em virtude do 
julgamento do Tema n. 962/STF. (AgInt no REsp n. 1.967.695/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022 e AgInt 
no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.) IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.024.159/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E À COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA EQUIVALENTES À TAXA SELIC 
RECEBIDOS NA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. DECISÃO 
AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
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DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando assegurar o alegado direito 
líquido e certo "a não incidência do IRPJ, da CSLL, do PIS e da COFINS sobre a 
parcela recebida a título de taxa SELIC recebida na repetição de indébito". O Juízo de 
1º Grau denegou a segurança. Interposta Apelação, pela impetrante, o Tribunal de 
origem deu provimento ao recurso, para conceder a segurança pleiteada. Opostos 
Embargos de Declaração, pelo ente público, em 2º Grau, foram eles rejeitados. 
Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, o ente público, no Especial, apontou 
violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, 43, 111 e 176 do CTN, 2º da Lei 7.689/88, 
7º e 8º da Lei 8.541/92, 41 da Lei 8.981/95, 1º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 e 
1º e 14, § 4º, da Lei 12.016/2009, sustentando a nulidade do acórdão dos Embargos de 
Declaração, por supostas omissões não supridas, e além disso, a incidência de IRPJ, 
CSLL, PIS e COFINS sobre os juros e correção monetária equivalentes à Taxa Selic 
recebidos na repetição do indébito tributário e, ainda, a inadequação do Mandado de 
Segurança para pleitear efeitos patrimoniais referentes a período anterior ao 
ajuizamento da inicial. Nesta Corte o Recurso Especial foi parcialmente conhecido, e, 
nessa extensão, parcialmente provido, para determinar a incidência do PIS e da 
COFINS sobre os valores referentes à Taxa Selic na repetição de indébito, ensejando a 
interposição do presente Agravo interno, pela impetrante.
III. Nos termos da jurisprudência dominante do STJ, os valores referentes à incidência 
da Taxa Selic (correção e juros), na repetição do indébito devem integrar a base de 
cálculo da contribuição ao PIS e à COFINS. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.906.715/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/06/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/02/2021; AgInt no REsp 
1.899.938/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/06/2022; EDcl no AgInt no REsp 1.916.374/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2022; AgInt no REsp 
1.960.914/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/06/2022).
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.029.652/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 21/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. INAPLICABILIDADE DO 
ENTEDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA CORTE NO TEMA 962. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".
2. É pacífica a orientação desta Corte Superior de Justiça quanto à incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa 
Selic (juros e correção) na repetição, isso, porque as bases de cálculo das referidas 
exações são compostas pelo total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente da denominação ou classificação contábil .
3. A tese firmada pela Suprema Corte no Tema 962, quanto à inconstitucionalidade da 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinente à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário, não interfere no entendimento acima, pois a 
natureza de danos emergentes conferida aos juros moratórios afeta apenas o conceito 
de renda (base de cálculo do IRPJ) e não o de receita (base de cálculo do PIS e da 
COFINS).
4. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.921.174/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022; e AgInt no REsp n. 
1.908.789/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, 
DJe de 28/6/2022.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.960.912/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que incide 
o PIS e a COFINS sobre os valores decorrentes da incidência da taxa SELIC na 
restituição do indébito tributário.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior atrai a aplicação do óbice estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.956.214/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REPETIÇÃO DE INÉBITO. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. INCLUSÃO. 
LEGITIMIDADE. [...]
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de
Processo Civil de 2015.
II - Este Superior Tribunal possui entendimento consolidado segundo o qual as 
bases de cálculo da contribuição para o PIS e da Cofins são compostas pelo 
total das receitas auferidas, no mês, pela pessoa jurídica, independentemente de 
denominação ou classificação contábil, o que inclui os valores corrigidos pela 
taxa Selic (correção e juros).
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
[...]
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.003.973/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. TAXA SELIC. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. TESE RECURSAL SUBSIDIÁRIA. 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OFENDIDO APENAS EM SEDE DE 
AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, após o 
reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "É inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário" (tema 962). Na ocasião, o STF, por votação 
unânime, concluiu que a remuneração pela taxa Selic é espécie de dano emergente, 
afastando a tese de que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria acréscimo 
patrimonial.
3. Compreensão que não afeta o entendimento consolidado desta Corte de que a base 
de cálculo do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas auferidas no mês pela 
pessoa jurídica, independentemente de denominação ou classificação contábil, o que 
inclui os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).
4. "[...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita 
Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de 
Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não significa 
retirá-los da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, 
reconhecer os juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os 
incluir na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS" (AgInt no 
REsp n. 1.944.055/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 28/3/2022).
5. A tentativa de suprir falha do recurso especial, apontando o fundamento legal de sua 
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pretensão apenas no agravo interno, constitui verdadeira inovação recursal, inviável 
em razão da ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.921.174/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC/2015. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De início, indefere-se o pedido de sobrestamento do feito, tendo em vista que a 
questão jurídica debatida nos autos não coincide com a matéria decidida pelo STF no 
julgamento do Tema 962 - "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário". A propósito: EDcl no REsp 1.912.090/RS, relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, DJe 10/11/2021; e AgInt no REsp 1.582.170/RS, relator Ministro 
GURGEL DE FARIA, DJe 08/06/2021.
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os valores decorrentes da 
aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem compor a base de 
cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt no REsp 1.973.486/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 09/05/2022, DJe de 
12/05/2022; e AgInt nos EDcl no REsp 1.949.800/SC, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. BASE DE 
CÁLCULO. TAXA SELIC. INCLUSÃO.
1. Não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no 
acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou 
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se 
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, no âmbito da 
repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros) 
integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes.
3. O entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal no Tema n. 962, 
que definiu a tese de que "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário", 
não se aplica à presente hipótese.
4. " [...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita 
Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de 
Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não significa 
retirá-los da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, 
reconhecer os juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os 
incluir na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (AgInt no REsp 
n. 1.944.055/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
28/3/2022.)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.899.938/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. JUROS MORATÓRIOS 
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SOBRE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 
recuperação de tributos pela via da repetição de indébito. Sustenta que os juros 
moratórios possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a 
base de cálculo do PIS e da Cofins.
2. O STJ entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da Cofins 
os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na 
repetição de indébito. Precedentes: AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.10.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021.
3. Ademais, esta Corte Superior já decidiu que é irrelevante para o desfecho da causa o 
julgamento dos Temas 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, os quais conferiram a 
natureza de indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa 
condição afeta o conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o 
de receita (base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e Cofins). Nesse sentido: 
"A argumentação da CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova confunde os conceitos 
de renda e receita. Renda precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito de receita 
comporta quaisquer ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda é a 
base de cálculo do Imposto de Renda e receita é a base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS, ora em debate.
Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, não é 
possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada 
verba do conceito de renda para afastar a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS que se dá sobre a receita - conceito mais largo que o de renda. A leitura do 
precedente REsp. nº 1.089.720/RS está condicionada a esses parâmetros, posto que 
construído para o IRPJ e CSLL." (EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.2.2022.)
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022)
 

No mesmo sentido, entre outros: AgInt no REsp n. 2.022.851/RJ, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; AgInt no REsp 

n. 2.014.242/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, 

DJe de 22/3/2023; REsp n. 2.018.256/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgInt no REsp n. 1.946.628/RS, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022; AgInt no REsp n. 

1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

11/10/2021, DJe de 18/10/2021.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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